
PARECER Nº  1482, DE 2016
DA COMISSÃO DE SAÚDE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1542, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a instituir no âmbito do Estado o Plano Estadual de Prevenção ao Suicídio.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação. 

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que pretende enfrentar um verdadeiro problema de saúde pública, ainda negligenciado em grande medida pelo Estado.

De fato, embora seja um fato pouco conhecido, as taxas mundiais de suicídio têm crescido e se mostram alarmantes. Trata-se, com efeito, da segunda maior causa de morte entre jovens de 15 a 29 anos, matando mais que o HIV. 

No Brasil, o assunto merece tratamento especial, uma vez que estamos em oitavo lugar no ranking mundial de mortes por suicídio (http://g1.globo.com/ciencia-e-saude/noticia/2014/09/brasil-e-o-8-pais-com-mais-suicidios-no-mundo-aponta-relatorio-da-oms.html. Acesso em 25/04/2016). Segundo especialistas, a tendência é de crescimento, especialmente entre jovens.

Nesse sentido, é importante destacar que o suicídio, na maioria dos casos, ocorre em função de algum quadro clínico preexistente, consubstanciado em transtorno mental. Os casos mais comuns envolvem depressão, transtorno bipolar e esquizofrenia. O uso abusivo de álcool e outras drogas também se mostram relevantes e, muitas vezes, há uma correlação entre esses dois cenários. 

Diante disso, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda a tomada de ações nacionais e estratégias para o combate ao suicídio, que incluem, em especial, a conscientização do público, a redução do estigma em torno do tema, a capacitação de profissionais da saúde e da educação, e a restrição do acesso aos meios frequentemente utilizados pelos suicidas (armas, medicamentos etc). 

Entendemos que o projeto em comento vai ao encontro do quanto recomendado pela OMS, fomentando direta ou indiretamente as ações que possibilitam o enfrentamento do suicídio no âmbito do Estado, revelando uma preocupação consciente e diligente, tal qual se espera do Poder Público em situações dessa gravidade. 

Assim, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1542, de 2015. 

a) Coronel Camilo - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  7/6/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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